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APRESENTAÇÃO
PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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FUNDAMENTOS, PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 
DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

O que é inclusão social escolar?

Inclusão escolar é acolher todas as pessoas, sem ex-
ceção, no sistema de ensino, independentemente de cor, 
classe social e condições físicas e psicológicas. O termo 
é associado mais comumente à inclusão educacional de 
pessoas com deficiência física e mental.

Recusar-se a ensinar crianças e jovens com neces-
sidades educacionais especiais (NEE) é crime: todas as 
instituições devem oferecer atendimento especializado, 
chamado de Educação Especial. No entanto, o termo não 
deve ser confundido com escolarização especial, que 
atende os portadores de deficiência em uma sala de aula 
ou escola separada, apenas formadas de crianças com 
NEE. Isso também é ilegal.

O artigo 208 da Constituição brasileira especifica que 
é dever do Estado garantir “atendimento educacional es-
pecializado aos portadores de deficiência, preferencial-
mente na rede regular de ensino”, condição que também 
consta no artigo 54 do ECA (Estatuto da Criança e do 
Adolescente).

A legislação também obriga as escolas a terem pro-
fessores de ensino regular preparados para ajudar alunos 
com necessidades especiais a se integrarem nas classes 
comuns. Ou seja, uma criança portadora de deficiência 
não deve ter de procurar uma escola especializada. Ela 
tem direito a cursar instituições comuns, e é dever dos 
professores elaborar e aplicar atividades que levem em 
conta as necessidades específicas dela.

No caso da alfabetização para cegos, por exemplo, 
o aluno tem direito a usar materiais adaptados ao le-
tramento especial, como livros didáticos transcritos em 
braille para escrever durante as aulas. De acordo com o 
decreto 6.571, de 17 de setembro de 2008, o Estado deve 
oferecer apoio técnico e financeiro para que o atendi-
mento especializado esteja presente em toda a rede pú-
blica de ensino. Mas o gestor da escola e as Secretarias 
de Educação e administração é que precisam requerer os 
recursos para isso.

Às vezes o atendimento escolar especial (AEE) deve 
ser feito com um profissional auxiliar, em caso de pa-
ralisia cerebral, por exemplo. Esse profissional auxilia na 
execução das atividades, na alimentação e na higiene 
pessoal. O professor e o responsável pelo AEE devem 
coordenar o trabalho e planejar as atividades. O auxiliar 
não foge do tema da aula, que é comum a todos os alu-
nos, mas o adapta da melhor forma possível para que o 
aluno consiga acompanhar o resto da classe.

Mas a preparação da escola não deve ser apenas 
dentro da sala de aula: alunos com deficiência física ne-
cessitam de espaços modificados, como rampas, eleva-
dores (se necessário), corrimões e banheiros adaptados. 
Engrossadores de lápis, apoio para braços, tesouras es-
peciais e quadros magnéticos são algumas tecnologias 
assistivas que podem ajudar o desempenho das crianças 
e jovens com dificuldades motoras.

Educação Inclusiva – pessoa com deficiência

A inclusão é uma inovação, cujo sentido tem sido 
muito distorcido e um movimento muito polemizado pe-
los mais diferentes segmentos educacionais e sociais. No 
entanto, inserir alunos com déficits de toda ordem, per-
manentes ou temporários, mais graves ou menos severos 
no ensino regular nada mais é do que garantir o direito 
de todos à educação - e assim diz a Constituição!

Inovar não tem necessariamente o sentido do inusita-
do. As grandes inovações estão, muitas vezes na concre-
tização do óbvio, do simples, do que é possível fazer, mas 
que precisa ser desvelado, para que possa ser compreen-
dido por todos e aceito sem outras resistências, senão 
aquelas que dão brilho e vigor ao debate das novidades.

O objetivo de nossa participação neste evento é cla-
rear o sentido da inclusão, como inovação, tornando-o 
compreensível, aos que se interessam pela educação 
como um direito de todos, que precisa ser respeitado. 
Pretendemos, também demonstrar a viabilidade da in-
clusão pela transformação geral das escolas, visando a 
atender aos princípios deste novo paradigma educacio-
nal.

Para descrever o nosso caminho na direção das es-
colas inclusivas vamos focalizar nossas experiências, no 
cenário educacional brasileiro sob três ângulos: o dos 
desafios provocados por essa inovação, o das ações no 
sentido de efetivá-la nas turmas escolares, incluindo o 
trabalho de formação de professores e, finalmente o das 
perspectivas que se abrem à educação escolar, a partir de 
sua implementação.

Uma educação para todos

O princípio democrático da educação para todos só 
se evidencia nos sistemas educacionais que se especiali-
zam em todos os alunos, não apenas em alguns deles, os 
alunos com deficiência. A inclusão, como consequência 
de um ensino de qualidade para todos os alunos provo-
ca e exige da escola brasileira novos posicionamentos e 
é um motivo a mais para que o ensino se modernize e 
para que os professores aperfeiçoem as suas práticas. É 
uma inovação que implica num esforço de atualização e 
reestruturação das condições atuais da maioria de nossas 
escolas de nível básico.

O motivo que sustenta a luta pela inclusão como uma 
nova perspectiva para as pessoas com deficiência é, sem 
dúvida, a qualidade de ensino nas escolas públicas e pri-
vadas, de modo que se tornem aptas para responder às 
necessidades de cada um de seus alunos, de acordo com 
suas especificidades, sem cair nas teias da educação es-
pecial e suas modalidades de exclusão.

O sucesso da inclusão de alunos com deficiência na 
escola regular decorre, portanto, das possibilidades de 
se conseguir progressos significativos desses alunos na 
escolaridade, por meio da adequação das práticas peda-
gógicas à diversidade dos aprendizes. E só se consegue 
atingir esse sucesso, quando a escola regular assume que 
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as dificuldades de alguns alunos não são apenas deles, 
mas resultam em grande parte do modo como o ensi-
no é ministrado, a aprendizagem é concebida e avaliada. 
Pois não apenas as deficientes são excluídas, mas tam-
bém as que são pobres, as que não vão às aulas porque 
trabalham, as que pertencem a grupos discriminados, as 
que de tanto repetir desistiram de estudar.

Os desafios

Toda criança precisa da escola para aprender e não 
para marcar passo ou ser segregada em classes especiais 
e atendimentos à parte. A trajetória escolar não pode 
ser comparada a um rio perigoso e ameaçador, em cujas 
águas os alunos podem afundar. Mas há sistemas orga-
nizacionais de ensino que tornam esse percurso muito 
difícil de ser vencido, uma verdadeira competição entre a 
correnteza do rio e a força dos que querem se manter no 
seu curso principal.

Um desses sistemas, que muito apropriadamente se 
denomina “de cascata”, prevê a exclusão de algumas 
crianças, que têm déficits temporários ou permanentes 
e em função dos quais apresentam dificuldades para 
aprender. Esse sistema contrapõe-se à melhoria do en-
sino nas escolas, pois mantém ativo, o ensino especial, 
que atende aos alunos que caíram na cascata, por não 
conseguirem corresponder às exigências e expectativas 
da escola regular. Para se evitar a queda na cascata, na 
maioria das vezes sem volta, é preciso remar contra a 
correnteza, ou seja, enfrentar os desafios da inclusão: o 
ensino de baixa qualidade e o subsistema de ensino es-
pecial, desvinculada e justaposto ao regular.

Priorizar a qualidade do ensino regular é, pois, um de-
safio que precisa ser assumido por todos os educadores. 
É um compromisso inadiável das escolas, pois a educa-
ção básica é um dos fatores do desenvolvimento eco-
nômico e social. Trata-se de uma tarefa possível de ser 
realizada, mas é impossível de se efetivar por meio dos 
modelos tradicionais de organização do sistema escolar.

Se hoje já podemos contar com uma Lei Educacional 
que propõe e viabiliza novas alternativas para melhoria 
do ensino nas escolas, estas ainda estão longe, na maio-
ria dos casos, de se tornarem inclusivas, isto é, abertas a 
todos os alunos, indistinta e incondicionalmente. O que 
existe em geral são projetos de inclusão parcial, que não 
estão associados a mudanças de base nas escolas e que 
continuam a atender aos alunos com deficiência em es-
paços escolares semi ou totalmente segregados (classes 
especiais, salas de recurso, turmas de aceleração, escolas 
especiais, os serviços de itinerância).

As escolas que não estão atendendo alunos com 
deficiência em suas turmas regulares se justificam, na 
maioria das vezes pelo despreparo dos seus professores 
para esse fim. Existem também as que não acreditam nos 
benefícios que esses alunos poderão tirar da nova situa-
ção, especialmente os casos mais graves, pois não teriam 
condições de acompanhar os avanços dos demais cole-
gas e seriam ainda mais marginalizados e discriminados 
do que nas classes e escolas especiais.

Em ambas as circunstâncias, o que fica evidenciado é 
a necessidade de se redefinir e de se colocar em ação no-
vas alternativas e práticas pedagógicas, que favoreçam a 

todos os alunos, o que, implica na atualização e desen-
volvimento de conceitos e em aplicações educacionais 
compatíveis com esse grande desafio.

Muda então a escola ou mudam os alunos, para se 
ajustarem às suas velhas exigências? Ensino especiali-
zado em todas as crianças ou ensino especial para de-
ficientes? Professores que se aperfeiçoam para exercer 
suas funções, atendendo às peculiaridades de todos os 
alunos, ou professores especializados para ensinar aos 
que não aprendem e aos que não sabem ensinar?

As ações

Visando os aspectos organizacionais, ao nosso ver 
é preciso mudar a escola e mais precisamente o ensino 
nelas ministrado. A escola aberta para todos é a grande 
meta e, ao mesmo tempo, o grande problema da educa-
ção na virada do século.

Mudar a escola é enfrentar uma tarefa que exige 
trabalho em muitas frentes. Destacaremos as que con-
sideramos primordiais, para que se possa transformar a 
escola, em direção de um ensino de qualidade e, em con-
sequência, inclusivo.

Temos de agir urgentemente:

- Colocando a aprendizagem como o eixo das esco-
las, porque escola foi feita para fazer com que to-
dos os alunos aprendam;

- Garantindo tempo para que todos possam aprender 
e reprovando a repetência;

- Abrindo espaço para que a cooperação, o diálogo, 
a solidariedade, a criatividade e o espírito crítico 
sejam exercitados nas escolas, por professores, ad-
ministradores, funcionários e alunos, pois são ha-
bilidades mínimas para o exercício da verdadeira 
cidadania;

- Estimulando, formando continuamente e valorizan-
do o professor que é o responsável pela tarefa fun-
damental da escola - a aprendizagem dos alunos;

- Elaborando planos de cargos e aumentando salá-
rios, realizando concursos públicos de ingresso, 
acesso e remoção de professores.

Que ações implementar para que a escola mude?

Para melhorar as condições pelas quais o ensino é mi-
nistrado nas escolas, visando, universalizar o acesso, ou 
seja, a inclusão de todos, incondicionalmente, nas turmas 
escolares e democratizar a educação, sugerimos o que, 
felizmente, já está ocorrendo em muitas redes de ensino, 
verdadeiras vitrines que expõem o sucesso da inclusão.

A primeira sugestão para que se caminhe para uma 
educação de qualidade é estimular as escolas para que 
elaborem com autonomia e de forma participativa o seu 
Projeto Político Pedagógico, diagnosticando a demanda, 
ou seja, verificando quantos são os alunos, onde estão e 
porque alguns estão fora da escola.

Sem que a escola conheça os seus alunos e os que 
estão à margem dela, não será possível elaborar um cur-
rículo escolar que reflita o meio social e cultural em que 
se insere. A integração entre as áreas do conhecimento 
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e a concepção transversal das novas propostas de orga-
nização curricular consideram as disciplinas acadêmicas 
como meios e não fins em si mesmas e partem do res-
peito à realidade do aluno, de suas experiências de vida 
cotidiana, para chegar à sistematização do saber.

Como essa experiência varia entre os alunos, mesmo 
sendo membros de uma mesma comunidade, a implan-
tação dos ciclos de formação é uma solução justa, em-
bora ainda muito incompreendida pelos professores e 
pais, por ser uma novidade e por estar sendo ainda pou-
co difundida e aplicada pelas redes de ensino. De fato, 
se dermos mais tempo para que os alunos aprendam, 
eliminando a seriação, a reprovação, nas passagens de 
um ano para outro, estaremos adequando o processo de 
aprendizagem ao ritmo e condições de desenvolvimento 
dos aprendizes - um dos princípios das escolas de quali-
dade para todos

Por outro lado, a inclusão não implica em que se de-
senvolva um ensino individualizado para os alunos que 
apresentam déficits intelectuais, problemas de aprendi-
zagem e outros, relacionados ao desempenho escolar. 
Na visão inclusiva, não se segregam os atendimentos, 
seja dentro ou fora das salas de aula e, portanto, nenhum 
aluno é encaminhado às salas de reforço ou aprende, a 
partir de currículos adaptados. O professor não predeter-
mina a extensão e a profundidade dos conteúdos a se-
rem construídos pelos alunos, nem facilita as atividades 
para alguns, porque, de antemão já prevê q dificuldade 
que possam encontrar para realizá-las. Porque é o aluno 
que se adapta ao novo conhecimento e só ele é capaz de 
regular o seu processo de construção intelectual.

A avaliação constitui um outro entrave à implementa-
ção da inclusão. É urgente suprimir o caráter classificató-
rio da avaliação escolar, através de notas, provas, pela vi-
são diagnóstica desse processo que deverá ser contínuo 
e qualitativo, visando depurar o ensino e torná-lo cada 
vez mais adequado e eficiente à aprendizagem de todos 
os alunos. Essa medida já diminuiria substancialmente 
o número de alunos que são indevidamente avaliados 
e categorizados como deficientes, nas escolas regulares.

A aprendizagem como o centro das atividades esco-
lares e o sucesso dos alunos, como a meta da escola, 
independentemente do nível de desempenho a que cada 
um seja capaz de chegar são condições de base para que 
se caminha na direção de escolas acolhedoras. O senti-
do desse acolhimento não é o da aceitação passiva das 
possibilidades de cada um, mas o de serem receptivas a 
todas as crianças, pois as escolas existem, para formar 
as novas gerações, e não apenas alguns de seus futuros 
membros, os mais privilegiados.

A inclusão não prevê a utilização de métodos e téc-
nicas de ensino específicas para esta ou aquela deficiên-
cia. Os alunos aprendem até o limite em que conseguem 
chegar, se o ensino for de qualidade, isto é, se o pro-
fessor considera o nível de possibilidades de desenvol-
vimento de cada um e explora essas possibilidades, por 
meio de atividades abertas, nas quais cada aluno se en-
quadra por si mesmo, na medida de seus interesses e 
necessidades, seja para construir uma ideia, ou resolver 
um problema, realizar uma tarefa. Eis aí um grande desa-
fio a ser enfrentado pelas escolas regulares tradicionais, 
cujo paradigma é condutista, e baseado na transmissão 
dos conhecimentos.

O trabalho coletivo e diversificado nas turmas e na 
escola como um todo é compatível com a vocação da 
escola de formar as gerações. É nos bancos escolares que 
aprendemos a viver entre os nossos pares, a dividir as 
responsabilidades, repartir as tarefas. O exercício dessas 
ações desenvolve a cooperação, o sentido de se traba-
lhar e produzir em grupo, o reconhecimento da diversi-
dade dos talentos humanos e a valorização do trabalho 
de cada pessoa para a consecução de metas comuns de 
um mesmo grupo.

O tutoramento nas salas de aula tem sido uma solu-
ção natural, que pode ajudar muito os alunos, desenvol-
vendo neles o hábito de compartilhar o saber. O apoio ao 
colega com dificuldade é uma atitude extremamente útil 
e humana e que tem sido muito pouco desenvolvida nas 
escolas, sempre tão competitivas e despreocupadas com 
a construção de valores e de atitudes morais.

Além dessas sugestões, referentes ao ensino nas es-
colas, a educação de qualidade para todos e a inclusão 
implicam em mudanças de outras condições relativas à 
administração e aos papéis desempenhados pelos mem-
bros da organização escolar.

Nesse sentido é primordial que sejam revistos os pa-
péis desempenhados pelos diretores e coordenadores, 
no sentido de que ultrapassem o teor controlador, fis-
calizador e burocrático de suas funções pelo trabalho de 
apoio, orientação do professor e de toda a comunidade 
escolar.

A descentralização da gestão administrativa, por sua 
vez, promove uma maior autonomia pedagógica, admi-
nistrativa e financeira de recursos materiais e humanos 
das escolas, por meio dos conselhos, colegiados, assem-
bleias de pais e de alunos. Mudam-se os rumos da admi-
nistração escolar e com isso o aspecto pedagógico das 
funções do diretor e dos coordenadores e supervisores 
emerge. Deixam de existir os motivos pelos quais que 
esses profissionais ficam confinados aos gabinetes, às 
questões burocráticas, sem tempo para conhecer e parti-
cipar do que acontece nas salas de aula.

Visando à formação continuada dos professores

Sabemos que, no geral, os professores são bastante 
resistentes às inovações educacionais, como a inclusão. 
A tendência é se refugiarem no impossível, considerando 
que a proposta de uma educação para todos é válida, 
porém utópica, impossível de ser concretizada com mui-
tos alunos e nas circunstâncias em que se trabalha, hoje, 
nas escolas, principalmente nas redes públicas de ensino.

A maioria dos professores têm uma visão funcional 
do ensino e tudo o que ameaça romper o esquema de 
trabalho prático que aprenderam a aplicar em suas sa-
las de aula é rejeitado. Também reconhecemos que as 
inovações educacionais abalam a identidade profissional, 
e o lugar conquistado pelos professores em uma dada 
estrutura ou sistema de ensino, atentando contra a expe-
riência, os conhecimentos e o esforço que fizeram para 
adquiri-los.

Os professores, como qualquer ser humano, tendem 
a adaptar uma situação nova às anteriores. E o que é ha-
bitual, no caso dos cursos de formação inicial e na educa-
ção continuada, é a separação entre teoria e prática. Essa 
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visão dicotômica do ensino dificulta a nossa atuação, 
como formadores. Os professores reagem inicialmente à 
nossa metodologia, porque estão habituados a aprender 
de maneira incompleta, fragmentada e essencialmente 
instrucional. Eles esperam aprender uma prática inclusi-
va, ou melhor, uma formação que lhes permita aplicar es-
quemas de trabalho pré-definidos às suas salas de aulas, 
garantindo-lhes a solução dos problemas que presumem 
encontrar nas escolas inclusivas.

Em uma palavra, os professores acreditam que a for-
mação em serviço lhes assegurará o preparo de que ne-
cessitam para se especializarem em todos os alunos, mas 
concebem essa formação como sendo mais um curso de 
extensão, de especialização com uma terminalidade e 
com um certificado que lhes convalida a capacidade de 
efetivar a inclusão escolar. Eles introjetaram o papel de 
praticantes e esperam que os formadores lhes ensinem o 
que é preciso fazer, para trabalhar com níveis diferentes 
de desempenho escolar, transmitindo-lhes os novos co-
nhecimentos, conduzindo-lhes da mesma maneira como 
geralmente trabalham com seus próprios alunos. Acredi-
tam que os conhecimentos que lhes faltam para ensinar 
as crianças com deficiência ou dificuldade de aprender 
por outras incontáveis causas referem-se primordialmen-
te à conceituação, etiologia, prognósticos das deficiên-
cias e que precisam conhecer e saber aplicar métodos e 
técnicas específicas para a aprendizagem escolar desses 
alunos. Os dirigentes das redes de ensino e das escolas 
particulares também pretendem o mesmo, num primeiro 
momento, em que solicitam a nossa colaboração.

Se de um lado é preciso continuar investindo maciça-
mente na direção da formação de profissionais qualifica-
dos, não se pode descuidar da realização dessa formação 
e estar atento ao modo pelo qual os professores apren-
dem para se profissionalizar e para aperfeiçoar seus co-
nhecimentos pedagógicos, assim como reagem às novi-
dades, aos novos possíveis educacionais.

A metodologia

Diante dessas circunstâncias e para que possamos 
atingir nossos propósitos de formar professores para 
uma escola de qualidade para todos, idealizamos um 
projeto de formação que tem sido adotado por redes de 
ensino públicas e escolas particulares brasileiras, desde 
1991.

Nossa proposta de formação se baseia em princípios 
educacionais construtivistas, pois reconhecemos que a 
cooperação, a autonomia intelectual e social, a aprendi-
zagem ativa e a cooperação são condições que propi-
ciam o desenvolvimento global de todos os alunos, assim 
como a capacitação e o aprimoramento profissional dos 
professores.

Nesse contexto, o professor é uma referência para o 
aluno e não apenas um mero instrutor, pois enfatizamos 
a importância de seu papel tanto na construção do co-
nhecimento, como na formação de atitudes e valores do 
futuro cidadão. Assim sendo, a formação continuada vai 
além dos aspectos instrumentais de ensino.

A metodologia que adotamos reconhece que o pro-
fessor, assim como o seu aluno, não aprende no vazio. 
Assim sendo, partimos do “saber fazer” desses profissio-

nais, que já possuem conhecimentos, experiências, cren-
ças, esquemas de trabalho, ao entrar em contato com a 
inclusão ou qualquer outra inovação.

Em nossos projetos de aprimoramento e atualiza-
ção do professor consideramos fundamental o exercício 
constante de reflexão e o compartilhamento de ideias, 
sentimentos, ações entre os professores, diretores, coor-
denadores da escola. Interessam-nos as experiências 
concretas, os problemas reais, as situações do dia-a-dia 
que desequilibram o trabalho, nas salas de aula. Eles são 
a matéria-prima das mudanças. O questionamento da 
própria prática, as comparações, a análise das circuns-
tâncias e dos fatos que provocam perturbações e/ou res-
pondem pelo sucesso vão definindo, pouco a pouco, aos 
professores as suas “teorias pedagógicas”. Pretendemos 
que os professores sejam capazes de explicar o que ou-
trora só sabiam reproduzir, a partir do que aprendiam em 
cursos, oficinas, palestras, exclusivamente. Incentivamos 
os professores para que interajam com seus colegas com 
regularidade, estudem juntos, com e sem o nosso apoio 
técnico e que estejam abertos para colaborar com seus 
pares, na busca dos caminhos pedagógicos da inclusão.

O fato de os professores fundamentarem suas práti-
cas e argumentos pedagógicos no senso comum dificul-
ta a explicitação dos problemas de aprendizagem. Essa 
dificuldade pode mudar o rumo da trajetória escolar de 
alunos que muitas vezes são encaminhados indevida-
mente para as modalidades do ensino especial e outras 
opções segregativas de atendimento educacional.

Daí a necessidade de se formarem grupos de estudos 
nas escolas, para a discussão e a compreensão dos pro-
blemas educacionais, à luz do conhecimento científico e 
interdisciplinarmente, se possível. Os grupos são organi-
zados espontaneamente pelos próprios professores, no 
horário em que estão nas escolas e são acompanhados, 
inicialmente, pela equipe da rede de ensino, encarregada 
da coordenação das ações de formação. As reuniões têm 
como ponto de partida, as necessidades e interesse co-
muns de alguns professores de esclarecer situações e de 
aperfeiçoar o modo como trabalham nas salas de aula. 
O foco dos estudos está na resolução dos problemas de 
aprendizagem, o que remete à análise de como o ensino 
está sendo ministrado, pois o processo de construção do 
conhecimento é interativo e os seus dois lados devem ser 
analisados, quando se quer esclarecê-lo.

Participam dos grupos, além dos professores, o di-
retor da escola, coordenadores, mas há grupos que se 
formam entre membros de diversas escolas, que este-
jam voltados para um mesmo tema de estudo, como por 
exemplo a indisciplina, a sexualidade, a ética e a violên-
cia, a avaliação e outros assuntos pertinentes.

A equipe responsável pela coordenação da forma-
ção é constituída por professores, coordenadores, que 
são da própria rede de ensino, e por parceiros de outras 
Secretarias afins: Saúde, Esportes, Cultura. Nós trabalha-
mos diretamente com esses profissionais, mas também 
participamos do trabalho nas escolas, acompanhando-
-as esporadicamente, quando somos solicitados - minha 
equipe de alunos e eu.



5

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

ES
PE

CÍ
FI

CO
S

Os Centros de Desenvolvimento do Professor

Algumas redes de ensino criaram o que chamamos 
de Centros de Desenvolvimento do Professor, os quais 
representam um avanço nessa nova direção de formação 
continuada, que estamos propondo, pois sediam a maio-
ria das ações de aprimoramento da rede, promovendo 
eventos de pequeno, médio e grande porte, como wor-
kshops, seminários, entrevistas, com especialistas, fóruns 
e outras atividades. Sejam atendendo individualmente, 
como em pequenos e grandes grupos os professores, 
pais, comunidade. Os referidos Centros também se de-
dicam ao encaminhamento e atendimento de alunos que 
necessitam de tratamento clínico, em áreas que não se-
jam a escolar, propriamente dita.

Temos estimulado em todas as redes em que atuamos 
a criação dos centros, pois ao nosso ver, eles resumem 
o que pretendemos, quando nos referimos à formação 
continuada - um local em que o professor e toda comu-
nidade escolar vem para realimentar o conhecimento pe-
dagógico, além de servir igualmente aos alunos e a todos 
os interessados pela educação, no município.

Ao nosso ver, os cursos e demais atividades de for-
mação em serviço, habitualmente oferecidos aos profes-
sores não estão obtendo o retorno que o investimento 
propõe. Temos insistido na criação desses Centros, por-
que a existência de seus serviços redireciona o que já é 
usual nas redes de ensino, ou seja, o apoio ao professor, 
pelos itinerantes. Não concordamos com esse suporte a 
alunos e professores com dificuldades, porque “apagam 
incêndio”, agem sobre os sintomas, oferecem soluções 
particularizadas, locais, mas não vão à fundo no proble-
ma e suas causas. Os serviços itinerantes de apoio não 
solicitam o professor, no sentido de que se mobilize, de 
que reveja sua prática. Sua existência não obriga o pro-
fessor a assumir a responsabilidade pela aprendizagem 
de todos os alunos, pois já existe um especialista para 
atender aos casos mais difíceis, que são os que justa-
mente fazem o professor evoluir, na maneira de proce-
der com a turma toda. Porque se um aluno não vai bem, 
seja ele uma pessoa com ou sem deficiência, o problema 
precisa ser analisado não apenas com relação às reações 
dessa ou de outra criança, mas ao grupo como um todo, 
ao ensino que está sendo ministrado, para que os alunos 
possam aprender, naquele grupo.

A itinerância não faz evoluir as práticas, o conhecimen-
to pedagógico dos professores. Ë, na nossa opinião, mais 
uma modalidade da educação especial que acomoda o 
professor do ensino regular, tirando-lhe a oportunidade 
de crescer, de sentir a necessidade de buscar soluções e 
não aguardar que alguém de fora venha, regularmente, 
para resolver seus problemas. Esse serviço igualmente 
reforça a ideia de que os problemas de aprendizagem 
são sempre do aluno e que só o especialista poderá se 
incumbir de removê-los, com adequação e eficiência.

O tipo de formação que estamos implementando 
para tornar possível a inclusão implica no estabelecimen-
to de parcerias entre professores, alunos, escolas, pro-
fissionais de outras áreas afins, Universidades, para que 
possa se manter ativa e capaz de fazer frente às inúmeras 
solicitações que essa modalidade de trabalho provoca 

nos interessados. Por outro lado, essas parcerias ense-
jam o desenvolvimento de outras ações, entre as quais a 
investigação educacional e em outros ramos do conhe-
cimento. São nessas redes e a partir dessa formação que 
estamos pesquisando e orientando trabalhos de nossos 
alunos de graduação e pós-graduação da Faculdade de 
Educação / Unicamp e onde estamos observando os 
efeitos desse trabalho, nas redes.

Não dispensamos os cursos, oficinas e outros even-
tos de atualização e de aperfeiçoamento, quando estes 
são reivindicados pelo professor e nesse sentido a par-
ceria com outros grupos de pesquisa da Unicamp e co-
legas de outras Universidades têm sido muito eficiente. 
Mas há cursos que oferecemos aos professores, que são 
ministrados por seus colegas da própria rede, quando 
estes se dispõem a oferecê-los ou são convidados por 
nós, ao conhecermos o valor de sua contribuição para 
os demais.

As escolas e professores com os quais estamos tra-
balhando já apresentam sintomas pelos quais podemos 
perceber que estão evoluindo dia -a- dia para uma Edu-
cação de qualidade para Todos. Esses sintomas podem 
ser resumidos no que segue:

- reconhecimento E valorização da diversidade, como 
elemento enriquecedor do processo de ensino e 
aprendizagem;

- Professores conscientes do modo como atuam, para 
promover a aprendizagem de todos os alunos;

- Cooperação entre os implicados no processo edu-
cativo - dentro e fora da escola;

- Valorização do processo sobre o produto da apren-
dizagem;

- Enfoques curriculares, metodológicos e estratégias 
pedagógicas que possibilita, a construção coletiva 
do conhecimento.

É preciso, contudo, considerar que a avaliação dos 
efeitos de nossos projetos não se centra no aproveita-
mento de alguns alunos, os deficientes, nas classes regu-
lares. Embora estes casos sejam objeto de nossa atenção, 
queremos acima de tudo saber se os professores evoluí-
ram na sua maneira de fazer acontecer a aprendizagem 
nas suas salas de aula; se as escolas se transformaram, 
se as crianças estão sendo respeitadas nas suas possibi-
lidades de avançar, autonomamente, na construção dos 
conhecimentos acadêmicos; se estes estão sendo cons-
truídos no coletivo escolar, em clima de solidariedade; se 
a as relações entre as crianças, pais, professores e toda a 
comunidade escolar se estreitaram, nos laços da coope-
ração, do diálogo, fruto de um exercício diário de com-
partilhamento de seus deveres, problemas, sucessos.

Outras alternativas de formação

Para ampliar essas parcerias estamos utilizando tam-
bém as redes de comunicação à distância para inter-
câmbios de experiências entre alunos e profissionais da 
educação, pais e comunidade. Embora ainda incipiente, 
o Caleidoscópio - Um Projeto de Educação Para Todos 
é o nosso site na Internet e por meio deste hipertexto 
estamos trabalhando no sentido de provocar a intera-
tividade presencial e virtual entre as escolas, como mais 
uma alternativa de formação continuada, que envolve os 
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alunos, as escolas e a rede como um todo. O Caleidos-
cópio tem sido objeto de estudos de nossos alunos e de 
outras unidades da Unicamp, relacionadas à ciência da 
computação e está crescendo como proposta e abrindo 
canais de participação com a comunidade e com outras 
instituições que se propõe a participar do movimento in-
clusivo, dentro e fora das escolas.

Se pretendemos mudanças nas práticas de sala de 
aula, não podemos continuar formando e aperfeiçoando 
os professores como se as inovações só se referissem à 
aprendizagem dos alunos da educação infantil, da escola 
fundamental e do ensino médio...

As perspectivas

A escola para a maioria das crianças brasileiras é o 
único espaço de acesso aos conhecimentos universais e 
sistematizados, ou seja, é o lugar que vai lhes propor-
cionar condições de se desenvolver e de se tornar um 
cidadão, alguém com identidade social e cultural

Melhorar as condições da escola é formar gerações 
mais preparadas para viver a vida na sua plenitude, livre-
mente, sem preconceitos, sem barreiras. Não podemos 
nos contradizer nem mesmo contemporizar soluções, 
mesmo que o preço que tenhamos de pagar seja bem 
alto, pois nunca será tão alto quanto o resgate de uma 
vida escolar marginalizada, uma evasão, uma criança es-
tigmatizada, sem motivos.

A escola prepara o futuro e de certo que se as crian-
ças conviverem e aprenderem a valorizar a diversidade 
nas suas salas de aula, serão adultos bem diferentes de 
nós, que temos de nos empenhar tanto para defender o 
indefensável.

A inclusão escolar remete a escola a questões de es-
trutura e de funcionamento que subvertem seus paradig-
mas e que implicam em um redimensionamento de seu 
papel, para um mundo que evolui a “bytes”.

O movimento inclusivo, nas escolas, por mais que seja 
ainda muito contestado, pelo caráter ameaçador de toda 
e qualquer mudança, especialmente no meio educacio-
nal, é irreversível e convence a todos pela sua lógica, pela 
ética de seu posicionamento social.

A inclusão está denunciando o abismo existente entre 
o velho e o novo na instituição escolar brasileira. A inclu-
são é reveladora dessa distância que precisa ser preen-
chida com as ações que relacionamos anteriormente.

Assim sendo, o futuro da escola inclusiva está, ao 
nosso ver, dependendo de uma expansão rápida dos 
projetos verdadeiramente imbuídos do compromisso de 
transformar a escola, para se adequar aos novos tempos.

Se hoje ainda são experiências locais, as que estão 
demonstrando a viabilidade da inclusão, em escolas e re-
des de ensino brasileiras, estas experiências têm a força 
do óbvio e a clareza da simplicidade e só essas virtudes 
são suficientes para se antever o crescimento desse novo 
paradigma no sistema educacional.

Não se muda a escola com um passe de mágica. A 
implementação da escola de qualidade, que é igualitária, 
justa e acolhedora para todos, é um sonho possível.

A aparente fragilidade das pequenas iniciativas, ou 
seja, essas experiências locais que têm sido suficientes 
para enfrentar o poder da máquina educacional, velha e 

enferrujada, com segurança e tranquilidade. Essas inicia-
tivas têm mostrado a viabilidade da inclusão escolar nas 
escolas brasileiras.

As perspectivas do ensino inclusivo são, pois, anima-
doras e alentadoras para a nossa educação. A escola é do 
povo, de todas as crianças, de suas famílias, das comuni-
dades, em que se inserem.

Crianças, bem-vindas à uma nova escola!

Referências:
MANTOAN: M T. E. Todas as crianças são bem-vindas 

à escola. Universidade Estadual de Campinas/ Unicamp.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO ESPECIAL. POLÍTICA 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 
PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA. 
BRASÍLIA: MEC/SECADI, 2008

Abaixo, segue o teor da Política Nacional da Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – 
MEC/2008, disponível também no seguinte link:

http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaedu-
cespecial.pdf

I – APRESENTAÇÃO
O movimento mundial pela inclusão é uma ação po-

lítica, cultural, social e pedagógica, desencadeada em 
defesa do direito de todos os alunos de estarem juntos, 
aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discri-
minação. A educação inclusiva constitui um paradigma 
educacional fundamentado na concepção de direitos hu-
manos, que conjuga igualdade e diferença como valores 
indissociáveis, e que avança em relação à idéia de eqüi-
dade formal ao contextualizar as circunstâncias históricas 
da produção da exclusão dentro e fora da escola.

Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos 
sistemas de ensino evidenciam a necessidade de con-
frontar as práticas discriminatórias e criar alternativas 
para superá-las, a educação inclusiva assume espaço 
central no debate acerca da sociedade contemporânea e 
do papel da escola na superação da lógica da exclusão. 
A partir dos referenciais para a construção de sistemas 
educacionais inclusivos, a organização de escolas e clas-
ses especiais passa a ser repensada, implicando uma mu-
dança estrutural e cultural da escola para que todos os 
alunos tenham suas especificidades atendidas.

Nesta perspectiva, o Ministério da Educação/Secreta-
ria de Educação Especial apresenta a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 
que acompanha os avanços do conhecimento e das lutas 
sociais, visando constituir políticas públicas promotoras 
de uma educação de qualidade para todos os alunos.

II - MARCOS HISTÓRICOS E NORMATIVOS
A escola historicamente se caracterizou pela visão da 

educação que delimita a escolarização como privilégio 
de um grupo, uma exclusão que foi legitimada nas políti-
cas e práticas educacionais reprodutoras da ordem social. 
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A partir do processo de democratização da educação se 
evidencia o paradoxo inclusão/exclusão, quando os sis-
temas de ensino universalizam o acesso, mas continuam 
excluindo indivíduos e grupos considerados fora dos 
padrões homogeneizadores da escola. Assim, sob for-
mas distintas, a exclusão tem apresentado características 
comuns nos processos de segregação e integração que 
pressupõem a seleção, naturalizando o fracasso escolar.

A partir da visão dos direitos humanos e do concei-
to de cidadania fundamentado no reconhecimento das 
diferenças e na participação dos sujeitos, decorre uma 
identificação  dos mecanismos e processos de hierarqui-
zação que operam na regulação e produção das desi-
gualdades. Essa problematização explicita os processos 
normativos de distinção dos alunos em razão de carac-
terísticas intelectuais, físicas, culturais, sociais e lingüísti-
cas, entre outras, estruturantes do modelo tradicional de 
educação escolar.

A educação especial se organizou tradicionalmente 
como atendimento educacional especializado substitu-
tivo ao ensino comum, evidenciando diferentes com-
preensões, terminologias e modalidades que levaram a 
criação de instituições especializadas, escolas especiais 
e classes especiais. Essa organização, fundamentada no 
conceito de normalidade/anormalidade, determina for-
mas de atendimento clínico  terapêuticos fortemente an-
corados nos testes psicométricos que definem, por meio 
de diagnósticos, as práticas escolares para os alunos com 
deficiência.

No Brasil, o atendimento às pessoas com deficiência 
teve início na época do Império com a criação de duas 
instituições: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 
1854, atual Instituto Benjamin Constant – IBC, e o Institu-
to dos Surdos Mudos, em 1857, atual Instituto Nacional 
da Educação dos Surdos – INES, ambos no Rio de Janeiro. 
No início do século  XX é fundado o Instituto Pestalo-
zzi - 1926, instituição especializada no atendimento às 
pessoas com deficiência mental; em 1954 é fundada a 
primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
– APAE e; em 1945, é criado o primeiro atendimento edu-
cacional especializado às pessoas com superdotação na 
Sociedade Pestalozzi, por Helena Antipoff.

Em 1961, o atendimento educacional às pessoas com 
deficiência passa ser fundamentado pelas disposições 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 
nº 4.024/61, que aponta o direito dos “excepcionais” à 
educação, preferencialmente dentro do sistema geral de 
ensino.

A Lei nº 5.692/71, que altera a LDBEN de 1961, ao 
definir ‘tratamento especial’ para os alunos com “defi-
ciências físicas, mentais, os que se encontrem em atraso 
considerável quanto à idade regular de matrícula e os 
superdotados”, não promove a organização de um siste-
ma de ensino capaz de atender as necessidades educa-
cionais especiais e acaba reforçando o encaminhamento 
dos alunos para as classes e escolas especiais.

Em 1973, é criado no MEC, o Centro Nacional de 
Educação Especial – CENESP, responsável pela gerência 
da educação especial no Brasil, que, sob a égide inte-
gracionista, impulsionou ações educacionais voltadas às 
pessoas com deficiência e às pessoas com superdotação; 
ainda configuradas por campanhas assistenciais e ações 
isoladas do Estado.

Nesse período, não se efetiva uma política pública 
de acesso universal à educação, permanecendo a con-
cepção de ‘políticas especiais’ para tratar da temática da 
educação de alunos com deficiência e, no que se refere 
aos alunos com superdotação, apesar do acesso ao ensi-
no regular, não é organizado um atendimento especiali-
zado que considere as singularidades de aprendizagem 
desses alunos.

A Constituição Federal de 1988 traz como um dos 
seus objetivos fundamentais, “promover o bem de to-
dos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação” (art.3º in-
ciso IV). Define, no artigo 205, a educação como um di-
reito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da 
pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o 
trabalho. No seu artigo 206, inciso I, estabelece a “igual-
dade de condições de acesso e permanência na escola” , 
como um dos princípios para o ensino e, garante, como 
dever do Estado, a oferta do atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regular de en-
sino (art. 208).

O Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 
8.069/90, artigo 55, reforça os dispositivos legais supra-
citados, ao determinar que “os pais ou responsáveis têm 
a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede 
regular de ensino”. Também, nessa década, documen-
tos como a Declaração Mundial de Educação para Todos 
(1990) e a Declaração de Salamanca (1994), passam a 
influenciar a formulação das políticas públicas da edu-
cação inclusiva.

Em 1994, é publicada a Política Nacional de Educa-
ção Especial, orientando o processo de ‘integração ins-
trucional’ que condiciona o acesso às classes comuns 
do ensino regular àqueles que “(...) possuem condições 
de acompanhar e desenvolver as atividades curriculares 
programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que 
os alunos ditos normais”.

Ao reafirmar os pressupostos construídos a partir de 
padrões homogêneos de participação e aprendizagem, 
a Política não provoca uma reformulação das práticas 
educacionais de maneira que sejam valorizados os dife-
rentes potenciais de aprendizagem no ensino comum, 
mantendo a responsabilidade da educação desses alu-
nos exclusivamente no âmbito da educação especial.

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional - Lei nº 9.394/96, no artigo 59, preconiza que os 
sistemas de ensino devem assegurar aos alunos currí-
culo, métodos, recursos e organização específicos para 
atender às suas necessidades; assegura a terminalidade 
específica àqueles que não atingiram o nível exigido para 
a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 
deficiências e; a aceleração de estudos aos superdotados 
para conclusão do programa escolar. Também define, 
dentre as normas para a organização da educação bá-
sica, a “possibilidade de avanço nos cursos e nas séries 
mediante verificação do aprendizado” (art. 24, inciso V) 
e “[...] oportunidades educacionais apropriadas, conside-
radas as características do alunado, seus interesses, con-
dições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames” 
(art. 37).
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Em 1999, o Decreto nº 3.298 que regulamenta a Lei 
nº 7.853/89, ao dispor sobre a Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, define a 
educação especial como uma modalidade transversal a 
todos os níveis e modalidades de ensino, enfatizando a 
atuação complementar da educação especial ao ensino 
regular.

Acompanhando o processo de mudanças, as Dire-
trizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 
Básica, Resolução CNE/CEB nº 2/2001, no artigo 2º, de-
terminam que: “Os sistemas de ensino devem matricular 
todos os alunos, cabendo às escolas organizar-se para 
o atendimento aos educandos com necessidades edu-
cacionais especiais, assegurando as condições necessá-
rias para uma educação de qualidade para todos”. (MEC/
SEESP, 2001).

As Diretrizes ampliam o caráter da educação especial 
para realizar o atendimento educacional especializado 
complementar ou suplementar a escolarização, porém, 
ao admitir a possibilidade de substituir o ensino regular, 
não potencializa a adoção de uma política de educação in-
clusiva na rede pública de ensino prevista no seu artigo 2º.

O Plano Nacional de Educação - PNE, Lei nº 
10.172/2001, destaca que “o grande avanço que a déca-
da da educação deveria produzir seria a construção de 
uma escola inclusiva que garanta o atendimento à diver-
sidade humana”. Ao estabelecer objetivos e metas para 
que os sistemas de ensino favoreçam o atendimento às 
necessidades educacionais especiais dos alunos, aponta 
um déficit referente à oferta de matrículas para alunos 
com deficiência nas classes comuns do ensino regular, 
à formação docente, à acessibilidade física e ao atendi-
mento educacional especializado.

A Convenção da Guatemala (1999), promulgada no 
Brasil pelo Decreto nº 3.956/2001, afirma que as pes-
soas com deficiência têm os mesmos direitos humanos 
e liberdades fundamentais que as demais pessoas, defi-
nindo como discriminação com base na deficiência, toda 
diferenciação ou exclusão que possa impedir ou anular 
o exercício dos direitos humanos e de suas liberdades 
fundamentais. Esse Decreto tem importante repercussão 
na educação, exigindo uma reinterpretação da educação 
especial, compreendida no contexto da diferenciação 
adotada para promover a eliminação das barreiras que 
impedem o acesso à escolarização.

Na perspectiva da educação inclusiva, a Resolução 
CNE/CP nº1/2002, que estabelece as Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a Formação de Professores da Educa-
ção Básica, define que as instituições de ensino superior 
devem prever em sua organização curricular formação 
docente voltada para a atenção à diversidade e que con-
temple conhecimentos sobre as especificidades dos alu-
nos com necessidades educacionais especiais.

A Lei nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de 
Sinais como meio legal de comunicação e expressão, de-
terminando que sejam garantidas formas institucionali-
zadas  de apoiar seu uso e difusão, bem como a inclusão 
da disciplina de Libras como parte integrante do currícu-
lo nos cursos de formação de professores e de fonoau-
diologia.

A Portaria nº 2.678/02 aprova diretriz e normas para 
o uso, o ensino, a produção e a difusão do Sistema Brail-
le em todas as modalidades de ensino, compreendendo 
o projeto da Grafia Braile para a Língua Portuguesa e a 
recomendação para o seu uso em todo o território na-
cional.

Em 2003, o Ministério da Educação cria o Programa 
Educação Inclusiva: direito à diversidade, visando trans-
formar os sistemas de ensino em sistemas educacionais 
inclusivos, que promove um amplo processo de forma-
ção de gestores e educadores nos municípios brasileiros 
para a garantia do direito de acesso de todos à escolari-
zação, a organização do atendimento educacional espe-
cializado e a promoção da acessibilidade.

Em 2004, o Ministério Público Federal divulga o documen-
to O Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e Classes 
Comuns da Rede Regular, com o objetivo de disseminar os 
conceitos e diretrizes mundiais para a inclusão, reafirmando o 
direito e os benefícios da escolarização de alunos com e sem 
deficiência nas turmas comuns do ensino regular.

Impulsionando a inclusão educacional e social, o De-
creto nº 5.296/04 regulamentou as leis nº 10.048/00 e nº 
10.098/00, estabelecendo normas e critérios para a pro-
moção da acessibilidade às pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida. Nesse contexto, o Programa 
Brasil Acessível é implementado com o objetivo de pro-
mover e apoiar o desenvolvimento de ações que garan-
tam a acessibilidade.

O Decreto nº 5.626/05, que regulamenta a Lei nº 
10.436/2002, visando a inclusão dos alunos surdos, dis-
põe sobre a inclusão da Libras como disciplina curricular, 
a formação e a certificação de professor, instrutor e tra-
dutor/intérprete de Libras, o ensino da Língua Portugue-
sa como segunda língua para alunos surdos e a organiza-
ção da educação bilíngüe no ensino regular.

Em 2005, com a implantação dos Núcleos de Ativi-
dade das Altas Habilidades/Superdotação – NAAH/S em 
todos os estados e no Distrito Federal, são formados 
centros de referência para o atendimento educacional 
especializado aos alunos com altas habilidades/superdo-
tação, a orientação às famílias e a formação continuada 
aos professores. Nacionalmente, são disseminados re-
ferenciais e orientações para organização da política de 
educação inclusiva nesta área, de forma a garantir esse 
atendimento aos alunos da rede pública de ensino.

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com De-
ficiência, aprovada pela ONU em 2006, da qual o Brasil 
é signatário, estabelece que os Estados Parte devem as-
segurar um sistema de educação inclusiva em todos os 
níveis de ensino, em ambientes que maximizem o desen-
volvimento acadêmico e social compatível com a meta 
de inclusão plena, adotando medidas para garantir que: 
“a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do 
sistema educacional geral sob alegação de deficiência e 
que as crianças com deficiência não sejam excluídas do 
ensino fundamental gratuito e compulsório, sob alega-
ção de deficiência; b) As pessoas com deficiência possam 
ter acesso ao ensino fundamental inclusivo, de qualidade 
e gratuito, em igualdade de condições com as demais 
pessoas na comunidade em que vivem (Art. 24)”.
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Em 2006, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, o Ministério da Educação, o Ministério da Justiça e a UNESCO 
lançam o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos que objetiva, dentre as suas ações, fomentar, no currículo 
da educação básica, as temáticas relativas às pessoas com deficiência e desenvolver ações afirmativas que possibilitem 
inclusão, acesso e permanência na educação superior.

Em 2007, no contexto com o Plano de Aceleração do Crescimento - PAC, é lançado o Plano de Desenvolvimento da 
Educação – PDE, reafirmado pela Agenda Social de Inclusão das Pessoas com Deficiência, tendo como eixos a acessibili-
dade arquitetônica dos prédios escolares, a implantação de salas de recursos e a formação docente para o atendimento 
educacional especializado.

No documento Plano de Desenvolvimento da Educação: razões, princípios e programas, publicado pelo Ministério 
da Educação, é reafirmada a visão sistêmica da educação que busca superar a oposição entre educação regular e edu-
cação especial. 

“Contrariando a concepção sistêmica da transversalidade da educação especial nos diferentes níveis, etapas e mo-
dalidades de ensino, a educação não se estruturou na perspectiva da inclusão e do atendimento às necessidades edu-
cacionais especiais, limitando, o cumprimento do princípio constitucional que prevê a igualdade de condições para o 
acesso e permanência na escola e a continuidade nos níveis mais elevados de  ensino” (2007, p. 09).

O Decreto nº 6.094/2007 estabelece dentre as diretrizes do Compromisso Todos pela Educação, a garantia do aces-
so e permanência no ensino regular e o atendimento às necessidades educacionais especiais dos alunos, fortalecendo 
a inclusão educacional nas escolas públicas.

III - DIAGNÓSTICO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL
O Censo Escolar/MEC/INEP, realizado anualmente em todas as escolas de educação básica, acompanha, na educa-

ção especial, indicadores de acesso à educação básica, matrícula na rede pública, inclusão nas classes comuns, oferta 
do atendimento educacional especializado, acessibilidade nos prédios escolares e o número de municípios e de escolas 
com matrícula de alunos com necessidades educacionais especiais.

A partir de 2004, com a atualização dos conceitos e terminologias, são efetivadas mudanças no Censo Escolar, que 
passa a coletar dados sobre a série ou ciclo escolar dos alunos atendidos pela educação especial, possibilitando, a par-
tir destas informações que registram a progressão escolar, criar novos indicadores acerca da qualidade da educação.

Os dados do Censo Escolar/2006, na educação especial, registram a evolução de 337.326 matrículas em 1998 para 
700.624 em 2006, expressando um crescimento de 107%. No que se refere à inclusão em classes comuns do ensino 
regular, o crescimento é de 640%, passando de 43.923 alunos incluídos em 1998, para 325.316 alunos incluídos em 
2006, conforme demonstra o gráfico a seguir:

Quanto à distribuição das matrículas nas esferas pública e privada, em 1998, registra-se 157.962 (46,8%) alunos com 
necessidades educacionais especiais nas escolas privadas, principalmente em instituições especializadas filantrópicas. Com 
o desenvolvimento de políticas de educação inclusiva, evidencia-se um crescimento de 146% das matrículas nas escolas 
públicas, que passaram de 179.364 (53,2%) em 1998, para 441.155 (63%) em 2006, conforme demonstra o gráfico a seguir:
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Com relação à distribuição das matrículas por etapa e nível de ensino, em 2006: 112.988 (16%) são na educação 
infantil, 466.155 (66,5%) no ensino fundamental, 14.150 (2%) no ensino médio, 58.420 (8,3%) na educação de jovens e 
adultos, 46.949 (6,7%) na educação profissional (básico) e 1.962 (0,28%) na educação profissional (técnico).

No âmbito da educação infantil, as matrículas concentram-se nas escolas/classes especiais que registram 89.083 
alunos, enquanto apenas 24.005 estão matriculados em turmas comuns, contrariando os estudos nesta área que afir-
mam os benefícios da convivência e aprendizagem entre crianças com e sem deficiência desde os primeiros anos de 
vida para o seu desenvolvimento.

O Censo das matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais na educação superior registra que, entre 
2003 e 2005, o número de alunos passou de 5.078 para 11.999 alunos. Este indicador, apesar do crescimento de 136% das 
matrículas, reflete a exclusão educacional e social, principalmente das pessoas com deficiência, salientando a necessidade 
de promover a inclusão e o fortalecimento das políticas de acessibilidade nas instituições de educação superior.

A evolução das ações da educação especial nos últimos anos se expressa no crescimento do número de municípios 
com matrículas, que em 1998 registra 2.738 municípios (49,7%) e, em 2006 alcança 4.953 municípios (89%), um cresci-
mento de 81%. Essa evolução também revela o aumento do número de escolas com matrícula, que em 1998 registra 
apenas 6.557 escolas e chega a 54.412 escolas em 2006, representando um crescimento de 730%. Destas escolas com 
matrícula em 2006, 2.724 são escolas especiais, 4.325 são escolas comuns com classe especial e 50.259 são escolas 
comuns com inclusão nas turmas de ensino regular.

O indicador de acessibilidade arquitetônica em prédios escolares, em 1998, aponta que 14% dos 6.557 estabeleci-
mentos de ensino com matrícula de alunos com necessidades educacionais especiais possuíam sanitários com acessi-
bilidade. Em 2006, das 54.412 escolas com matrículas de alunos atendidos pela educação especial, 23,3% possuíam sa-
nitários com acessibilidade e 16,3% registraram ter dependências e vias adequadas (indicador não coletado em 1998).

Em relação à formação dos professores com atuação na educação especial, em 1998, 3,2% possuíam ensino funda-
mental; 51% possuíam ensino médio e 45,7% ensino superior. Em 2006, dos 54.625 professores que atuam na educa-
ção especial, 0,62% registraram somente ensino fundamental, 24% registraram ensino médio e 75,2% ensino superior. 
Nesse mesmo ano, 77,8% destes professores, declararam ter curso específico nessa área de conhecimento.

IV - OBJETIVO DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLU-
SIVA

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva tem como objetivo assegurar a in-
clusão escolar de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
orientando os sistemas de ensino para garantir: acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem e conti-
nuidade nos níveis mais elevados do ensino; transversalidade da modalidade de educação especial desde a educação 
infantil até a educação superior; oferta do atendimento educacional especializado; formação de professores para o 
atendimento educacional especializado e demais profissionais da educação para a inclusão; participação da família e 
da comunidade; acessibilidade arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações e informação; e arti-
culação intersetorial na implementação das políticas públicas.
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